Comarca da Capital - 35ª Vara Cível
Juíza: Karenina David Campos de Souza e Silva
Processo nº 0057050-88.2014.8.19.0001
Trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com pedido indenizatório proposta por ELIS ROSANA COELHO DE CARVALHO em face de AMIL -ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL e QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS S.A. Alega a parte autora, em síntese: que é beneficiária de plano de saúde da 1ª ré, operado pela 2ª ré; que tentou incluir seu filho recém-nascido como seu dependente, mas que o pedido foi negado por ter sido feito fora do prazo (trinta dias após o nascimento da criança); que pela Lei 9.656/98, o direito a inscrição do filho como dependente continua assegurado mesmo se o pedido ocorrer depois de trinta dias, devendo apenas cumprir os períodos de carência; que seu filho nasceu com problemas de saúde, demandando uma série de exames e consultas médicas. Pede, em sede de antecipação de tutela, que seja a ré compelida a incluir o filho da autora como dependente do plano da mesma. No mérito, requer a confirmação da tutela antecipada e indenização a título de danos morais. Documentos às fls. 15/53. Decisão às fls. 59/60 deferindo a antecipação dos efeitos da tutela. Alega a 2ª ré, em síntese, na contestação de fl. 89/97: que a Lei 9.656/98, que trata dos planos privados de assistência à saúde, não se aplica indistintamente às apólices coletivas ou empresariais; que só deve-se aplicar a Lei 9.656/98 aos planos coletivos por adesão quando seu dispositivo fizer menção expressa a ´plano coletivo´; que o pedido de inclusão de beneficiário dependente deve ser realizado dentro do prazo estipulado em contrato; que a autora teve seu pedido negado porque descumpriu o prazo, não havendo o que se falar em falha na prestação de serviço por parte da ré. Pede a improcedência total dos pedidos formulados pela autora. Documentos às fls. 98/136. Réplica às fls. 142/145. A 1ª ré, na contestação de fls. 159/175, suscita preliminar de ilegitimidade passiva, alegando que a administração do plano de saúde é responsabilidade única e exclusiva da 2ª ré. No mérito, aduz que não houve falha na prestação dos serviços da 1ª ré e que não causou danos morais à autora. Pede o acolhimento da preliminar arguida e subsidiariamente, a improcedência total dos pedidos formulados pela autora. Documentos às fls. 177/185. Decisão às fls. 189/190 deferindo o benefício da gratuidade de justiça requerido pela autora. Promoção do Ministério Público à fl. 198. Às fls. 209/260, a 1ª ré junta nova documentação. Decisão saneadora às fls. 264/265. Agravo retido interposto pela 1ª ré às fls. 272/285. Parecer do Ministério Público às fls. 291/294. Contrarrazões do agravo retido às fls.300/304. Passo ao exame do mérito, tendo em vista que o processo está maduro para julgamento. Há entre as partes relação de consumo. Aplica-se a lei 8.078/90. Aplicável, ainda, a lei 9.565/98, por tratar-se de plano privado de saúde, sendo irrelevante o fato de tratar-se de plano coletivo.. A questão trata da possibilidade de inclusão de filho da autora como dependente seu em plano de saúde após o decurso de trinta dias do nascimento da criança. Conforme dispõe o artigo 12 da Lei 9.565/98, inciso III, letra ´b´, é assegurada a inscrição do filho recém-nascido do beneficiário do plano, na condição de dependente. A condição para a isenção de carência é que a providência seja tomada em até trinta dias do nascimento da criança. Contudo, inobservado o prazo, a consequência limita-se à possibilidade de exigência de carência pelo plano. Assim, existe a obrigação das rés em proceder à inclusão do filho da autora como dependente dela no plano. Diante da situação de extrema angústia a que submetida a autora, reconheço que ela sofreu dano moral. O valor da indenização deve ser arbitrado com moderação, tendo como balizas o princípio da proporcionalidade, a gravidade e as consequências do fato, bem como a situação econôminca das partes. Entendo justa e razoável indenização no valor de R$10.000,00. Ressalto que as rés são responsáveis solidárias por todas as obrigações reconhecidas nesta decisão, por força do parágrafo unico do artigo 7° da lei 8.078/90. Diante do exposto, julgo procedentes os pedidos para condenar as rés, de forma solidária: a) a incluir o filho da autora como dependente no plano de saúde , emitindo as correspondentes boletas para o pagamento, respeitados, todavia, os prazos de carência previstos no plano, confirmando-se integralmente e tornando definitiva a tutela antecipada concedida às fls. 59/60; b) pagar à autora, a título de indenização por danos morais, R$10.000,00, corrigidos e com juros legais a contar da pubilcação desta sentença. Condeno as rés ao pagamento das custas e honorários de advogado, que fixo em 15% do valor da condenação, sendo metade para cada. PRI Transitada em julgado. dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
